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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  TRABALHISTA. 
PRELIMINAR.  ALEGADO CERCEAMENTO DE 
DEFESA.  INTIMAÇÃO  DAS  PARTES  PARA 
ESPECIFICAÇÃO  DE  PROVAS.  DECURSO  DE 
PRAZO  IN  ALBIS.  REJEIÇÃO. PRECLUSÃO 
TEMPORAL  CONFIGURADA. 
DESPROVIMENTO.

-  Configura-se  a  preclusão  temporal  quando  a 
parte,  intimada  para  especificar  provas,  se 
mantém  inerte  ou  somente  se  manifesta  após  o 
prazo concedido pelo juiz, não havendo, portanto, 
que se falar em cerceamento de defesa.

V I S T O S , relatados e discutidos os autos acima 
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, 
em,  REJEITADA  A  PRELIMINAR,  NO  MÉRITO,  POR  IGUAL 
VOTAÇÃO, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO.
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R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por  José 
Gomes Soares Sobrinho contra sentença, fls. 25/27, que, nos autos da 
ação de cobrança por ele ajuizada em face do  Município de Caiçara, 
julgou improcedentes os pedidos formulados na exordial, ante a falta de 
provas.

 

Em  suas  razões  recursais,  fls.  29/36,  o  apelante 
argui preliminarmente nulidade da sentença por cerceamento de defesa, 
aduzindo  que,  embora  tenha  requerido  a  produção  de  prova 
testemunhal (na inicial e na impugnação à contestação), seu pleito não 
foi atendido.

Aduz que a prova testemunhal, quando produzida 
de forma idônea, mostra-se suficiente para comprovar a existência do 
vínculo empregatício, notadamente em uma cidade do interior

Pugna, assim, pelo provimento do apelo, para que 
seja declarada nula a sentença, reabrindo-se a instrução processual para 
produção de prova testemunhal, em razão do cerceamento de defesa.

Nas  contrarrazões,  fls.  41/44,  o  recorrido  suscita 
preliminarmente  preclusão,  alegando  que,  embora  intimado  para 
especificar provas, o autor quedou-se inerte. No mérito, sustenta que o 
apelante não faz jus aos direitos trabalhistas pleiteados, pugnando pelo 
desprovimento do apelo. 

A Procuradoria de Justiça às fls. 50/54, opina pela 
rejeição  da  preliminar  arguida  pelo  apelante  e,  no  mérito,   pelo 
prosseguimento do feito.    

É o relatório.

V O T O
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Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – 
Relatora

Depreende-se  da  peça  recursal,  que  o  apelo 
restringe-se  tão  somente  ao  alegado cerceamento  de  defesa,  ante  o 
julgamento antecipado da lide, defendendo a necessidade de produção 
de prova testemunhal, consoante requerido na inicial, na impugnação e 
em petição.

Por  sua  vez,  a  parte  apelada  aduz  que  houve 
preclusão  temporal quanto  ao  alegado  cerceamento  de  defesa 
sustentando pelo autor.

Aplica-se  o  julgamento  antecipado  da  lide,  na 
forma preconizada  pelo  art.  330 do CPC,  na situação em que a  fase 
probatória esteja esgotada.

Por seu turno, o juízo, na qualidade de destinatário 
final das provas, consoante art. 130 do Código de Processo Civil, detém 
poderes para avaliar a pertinência da incidência ou não do julgamento 
antecipado da lide, diante dos instrumentos probatórios de que dispõe 
para solucionar a controvérsia.

Pois  bem.  compulsando  detidamente  os  autos, 
verifico  que assiste  razão o  Município  apelado,  porquanto  inexiste  o 
alegado cerceamento de defesa suscitado pela parte demandante. 

Isso  porque,  embora  conste  na  impugnação  à 
contestação,  a  pretensão do autor em comprovar os fatos através  da 
oitiva  de  testemunhas,  no  despacho  de  fl.  22,  o  juiz  de  1º  grau 
determinou  a  especificação  de  provas,  no  prazo  de  05  (cinco)  dias, 
intimação esta publicada no Diário da Justiça do dia 29.04.2014.

Todavia,  de acordo com o certificado à fl.  24, no 
dia 05.05.2014, decorreu in albis o prazo para as partes especificarem as 
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provas que pretendiam produzir, razão pela qual o magistrado proferiu 
a sentença de fls. 25/27, contra a qual se insurge o autor.

Registre-se que,  após a prolação da sentença,  foi 
acostada  aos  autos  petição  da parte  autora  afirmando que pretendia 
produzir prova testemunhal. Contudo, a referida peça está protocolada 
com  a  data  do  dia  12.05.2014,  ou  seja,  07  (sete)  dias  após  o  prazo 
determinado  pelo  juízo  a  quo,  configurando  a  preclusão  temporal 
suscitada pelo recorrido.

Assim,  considerando que  a  preclusão constitui  a 
perda da faculdade da prática de ato processual, quer pelo decurso do 
tempo (temporal), quer pela incompatibilidade entre o ato praticado e 
outro que se desejava exercitar (lógica), ou em razão da impossibilidade 
de se repetir ato já concretizado (consumativa), no caso dos autos, resta 
induvidosa sua ocorrência, em razão do decurso do tempo. 

Nesse sentido:

ARRENDAMENTO  MERCANTIL.  AÇÃO DE 
REVISÃO  DE  CLAÚSULAS  CONTRATUAIS. 
JULGAMENTO  ANTECIPADO.  ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE  POR  CERCEAMENTO  DE  DEFESA 
ANTE  A  FALTA  DE  DILAÇÃO  PROBATÓRIA. 
DESACOLHIMENTO.  PRECLUSÃO  TEMPORAL 
VERIFICADA.  RECURSO  DA  AUTORA 
IMPROVIDO  Instadas  as  partes  a  especificarem 
provas,  quedaram-se inertes,  o  que gerou preclusão 
temporal,  afastando qualquer  possibilidade de falar 
em  cerceamento  de  defesa.  (...).(TJSP;  APL 1026833-
44.2014.8.26.0100;  Ac.  7973380;  São  Paulo;  Trigésima 
Primeira Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Antonio 
Rigolin; Julg. 28/10/2014; DJESP 06/11/2014) 

AGRAVO DE  INSTRUMENTO.  CERCEAMENTO 
DEFESA.  PROVA  PERICIAL.  PRECLUSÃO.  Ocorre 
preclusão temporal do direito da parte, se, intimada 
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para especificar as provas que pretende produzir, no 
prazo  assinalado,  não  requer  a  produção  da  prova 
pericial.  (TJMG;  AI  1.0525.12.021021-2/003;  Relª  Desª 
Evangelina  Castilho  Duarte;  Julg.  02/10/2014;  DJEMG 
10/10/2014) 

Conforme  já  frisado,  no  caso,  operou-se  a 
preclusão  temporal,  que  é  aquela  que  decorre  do  simples 
descumprimento  do  prazo  para  a  prática  de  determinado  ato 
processual,  não  havendo  que  se  falar,  portanto  em  cerceamento  de 
defesa, razão pela qual não merece prosperar o apelo restrito apenas ao 
alegado cerceamento de defesa. 

Com  essas  considerações,  REJEITO  A 
PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA SUSCITADA, AO 
TEMPO  EM  QUE  ACOLHO  A  PRECLUSÃO  TEMPORAL, 
NEGANDO  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO  CÍVEL, mantendo  a 
sentença hostilizada em todos os seus termos.

 É como voto.

Presidiu a Sessão Ordinária desta Terceira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba realizada no dia 
13 de abril de 2015, conforme Certidão do julgamento de f. 63, o Exmo. 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, dele participando, além desta 
relatora,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa  (Juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e a Exma. 
Dra.  Vanda Elisabeth Marinho (Juíza convocada para composição de 
quórum).  Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça.  

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 15 de abril 
de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
        Re latora
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